	   [image: image2.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                  DO

   ESTADO DE SÃO PAULO

A-nº 086 /2021
	São Paulo, 28 de julho de 2021



	   [image: image1.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                  DO

   ESTADO DE SÃO PAULO


	2




Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 584, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.049.

De iniciativa parlamentar, a proposta busca estabelecer “a obrigatoriedade de inclusão de cláusula nos contratos de adesão aos serviços de telefonia fixa, de telefonia móvel e de banda larga móvel, no Estado, liberando do contrato de fidelização o consumidor no caso de má prestação de serviço por parte da empresa concessionária” (artigo 1º). Por conseguinte, tenciona instituir o dever de inclusão de “cláusula de rescisão contratual, sem ônus, por má qualidade do serviço, independente dos prazos de fidelização” (artigo 2º). Além disso, estabelece que “caberá às prestadoras de serviços a que se refere esta lei, o ônus da prova pelo não descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato ou pela não frustração das legítimas expectativas do contratante quanto à qualidade de prestação do serviço” (artigo 3º), prevê as sanções em caso de descumprimento (artigo 4º), identifica a entidade descentralizada competente para fiscalização e sua forma de atuação (artigo 5º), dispõe sobre a regulamentação (artigo 6º) e a cláusula de vigência (artigo 7º).

Acolho a proposta em seus aspectos essenciais, tendo em vista a importância de aprimorar a informação ao consumidor na relação contratual em tela. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção aos artigos 4º e 5º, pelas razões que passo a expor.

Quanto ao artigo 4º, cabe registrar que tal norma estabelece sanção pecuniária cujo teto é inferior à multa prevista no artigo 57, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990). Sob tal perspectiva, o artigo 4º do projeto em exame contraria norma geral em matéria de direito do consumidor, afrontando, por conseguinte, os §§ 1º e 2º do artigo 24 da Constituição Federal.

Por sua vez, no que tange ao artigo 5º, há inconstitucionalidade, eis que a proposta desborda da competência do Parlamento, por buscar conferir competências a entidade descentralizada e, também, determinar a sua forma de atuação administrativa. De fato, vale lembrar que, segundo previsto no artigo 84, incisos II, IV e VI, da Constituição Federal, e no artigo 47, incisos II, III, XIV e XIX, da Constituição do Estado, cabe ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração, cabendo-lhe exclusivamente, ainda, a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição da República, e artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição do Estado).

Além disso, cabe recordar que o artigo 19 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL (aprovado pelo Decreto federal n.º 2.238, de 7 de outubro de 1997) estabelece que “a Agência articulará sua atuação com a do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, organizado pelo Decreto nº. 2.181, de 20 de março de 1997, visando à eficácia da proteção e defesa do consumidor dos serviços de telecomunicações, observado o disposto nas Leis nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, e nº. 9.472, de 1997”. Prevê, ainda, que “a competência da Agência prevalecerá sobre a de outras entidades ou órgãos destinados à defesa dos interesses e direitos do consumidor, que atuarão de modo supletivo, cabendo-lhe com exclusividade a aplicação das sanções do art. 56, incisos VI, VII, IX, X e XI da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990”.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 584, de 2016, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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